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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos direitos fundamentais e do conceito e da classificação

das constituições, julgue os itens a seguir.

51 Diferentemente das constituições sintéticas, as quais se limitam

às regras básicas constitucionais, as constituições semânticas

extrapolam o essencial para constitucionalizar variadas

matérias adicionais e estabelecer, de forma dirigente, objetivos

a serem atingidos pelo legislador ordinário.

52 Os direitos fundamentais têm o condão de restringir a atuação

estatal e impõem um dever de abstenção, mas não de prestação.

53 Do ponto de vista jurídico, a constituição funda as bases do

ordenamento jurídico, contendo, em seu corpo, disposições

estruturais acerca do funcionamento do Estado, seus entes e

órgãos, e dos limites à atuação estatal, quais sejam, os direitos

e garantias fundamentais do cidadão.

54 Normas materialmente constitucionais encerram disposições

a respeito de matéria tipicamente constitucional, isto é, de

elementos inerentes à constituição, ao passo que as normas

formalmente constitucionais, embora não tratem de matéria

constitucional, são constitucionais, do ponto de vista

eminentemente formal, somente porque integram a

constituição.

Julgue os itens seguintes, em relação à organização

político-administrativa da República Federativa do Brasil.

55 O poder constituinte dos estados, dada a sua condição de ente

federativo autônomo, é soberano e ilimitado.

56 A despeito de serem entes federativos, os territórios federais

carecem de autonomia. 

No que diz respeito à administração pública e aos servidores

públicos, julgue os itens subsequentes.

57 O salário-família para dependentes é um direito social

assegurado e estendido aos servidores públicos.

58 Basta a observância da legalidade estrita para que a conduta

do agente público seja considerada moralmente adequada do

ponto de vista da administração pública.

Com relação à organização dos Poderes Legislativo e Judiciário e

ao Conselho Nacional de Justiça, julgue os itens que se seguem.

59 O Conselho Nacional de Justiça, embora seja órgão do Poder

Judiciário, não possui competência jurisdicional, cabendo-lhe

a supervisão administrativa e financeira daquele poder.

60 Desde a expedição do diploma, a imunidade formal protege o

parlamentar contra a prisão, inclusive a civil, ressalvada a

hipótese de flagrante de crime inafiançável.

Com relação à organização administrativa e à administração direta

e indireta, julgue os seguintes itens.

61 Pode ser qualificada como agência executiva a autarquia que

tenha plano estratégico de reestruturação e de desenvolvimento

institucional em andamento e que celebre contrato de gestão

com órgão do governo federal.

62 Verifica-se a descentralização por colaboração quando o poder

público, por meio de contrato ou ato administrativo unilateral,

transfere a titularidade e a execução de determinado serviço

público a pessoa jurídica de direito privado.

No tocante aos atos e aos poderes administrativos, julgue os

próximos itens.

63 O Poder Judiciário só tem competência para revogar os atos

administrativos por ele mesmo produzidos.

64 No exercício do poder administrativo disciplinar, a

administração pode aplicar punições aos particulares que

cometam infrações, independentemente de estes se sujeitarem

às regras do regime administrativo.

65 Os atos administrativos gozam da presunção de legitimidade,

o que significa que são considerados válidos até que

sobrevenha prova em contrário.

Julgue os itens subsecutivos, no que diz respeito à licitação

administrativa. 

66 O princípio da vinculação ao instrumento convocatório faculta

à administração pública e aos participantes do certame

licitatório a observância das normas e das condições presentes

no edital.

67 Por se tratar de contratação de natureza comum, órgãos

públicos podem utilizar a licitação na modalidade pregão para

a contratação de obra de engenharia.

68 Para a realização de contratações administrativas, o TJSE deve

observar, subsidiariamente, a legislação federal acerca das

normas gerais de licitação, já que cada estado da Federação

deve editar e seguir prioritariamente suas próprias normas

gerais sobre licitação.
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A respeito de agentes públicos, responsabilidade civil do Estado e

improbidade administrativa, julgue os itens que se seguem.

69 Conforme o estatuto dos funcionários públicos civis do estado

de Sergipe, é vedado ao servidor público fazer circular listas de

donativos ou de sorteios no ambiente de trabalho.

70 Consideram-se sujeitos ativos dos ilícitos previstos na Lei de

Improbidade Administrativa o agente público e o terceiro

particular que, mesmo não sendo agente público, induzir ou

concorrer para o ato ou dele se beneficiar direta ou

indiretamente.

71 Conforme a recente jurisprudência do STJ, para a configuração

dos atos de improbidade administrativa que causem lesão ao

erário previstos na Lei de Improbidade Administrativa,

exige-se comprovação de efetivo dano ao erário e de culpa, ao

menos em sentido estrito.

72 À exceção dos magistrados, os servidores públicos efetivos

estatutários do Poder Judiciário, após aquisição de

estabilidade, apenas podem perder seus cargos por decisão em 

sentença judicial transitada em julgado ou em processo

administrativo disciplinar, ou por decorrência de avaliação de

desempenho insatisfatória ou por necessidade de redução

de despesas com pessoal.

No que se refere aos dispositivos da Lei de Introdução às normas do

Direito Brasileiro e à vigência, aplicação, interpretação e integração

das leis, julgue os seguintes itens.

73 A interpretação teleológica consiste na análise da norma de

forma contextual, com a comparação entre os dispositivos do

próprio texto legal e outros diplomas normativos.

74 A Lei Federal n.º 12.376/2010 renomeou a Lei de Introdução

ao Código Civil para Lei de Introdução às normas do Direito

Brasileiro, mas não fez quaisquer alterações relativas às

normas de interpretação, vigência e aplicação das leis.

75 Conforme previsão expressa da Lei de Introdução às normas

do Direito Brasileiro, nas hipóteses de omissão legislativa,

serão aplicados a analogia, os costumes, a equidade e os

princípios gerais de direito.

Acerca da personalidade, julgue o item abaixo.

76 É válida a disposição onerosa do próprio corpo, no todo ou em

parte, com objetivo científico, para depois da morte. 

A respeito dos atos, fatos e negócios jurídicos, julgue os próximos

itens.

77 Interpretam-se extensivamente os negócios jurídicos benéficos

e a renúncia.

78 Não constitui ato ilícito a deterioração ou destruição da coisa

alheia nem a lesão a pessoa com fins de remover perigo

iminente.

79 O termo inicial suspende o exercício do direito, mas não sua

aquisição.

Julgue os seguintes itens, relativos à prescrição e à decadência.

80 A prescrição e a decadência são necessariamente fatos

jurídicos extintivos e estabelecidos por lei.

81 Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação

contra seus assistentes ou representantes legais que derem

causa à prescrição ou à decadência ou que não as alegarem

oportunamente.

Considerando que Francisco, José e Luiz tenham-se reunido, em

janeiro de 2014, para criar a Associação X, com a finalidade de

auxiliar pessoas carentes em projetos para aquisição de moradia,

além de ajudar a executar projetos de construção e cadastramento

dos demais associados, no âmbito de programas governamentais e

assistenciais, julgue os itens subsequentes.

82 Se José, em ação judicial, alegar que a constituição da

Associação X se deu mediante simulação, apenas para

arrecadar taxas de associados, o juiz poderá decretar a

anulabilidade dos seus atos, determinando a sua extinção.

83 Em regra, os bens vinculados à Associação X adquiridos por

Francisco, José e Luiz não serão considerados bens públicos,

ainda que a entidade venha a desenvolver atividade de cunho

social.

84 De acordo com a jurisprudência e a doutrina, a Associação X

não perderá a qualificação de associação se vier a desenvolver

atividade econômica, desde que essa atividade não vise ao

lucro.
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João ajuizou ação de conhecimento contra José perante o

juízo da comarca da capital do estado de Sergipe e requereu a

antecipação dos efeitos da tutela, que foi parcialmente concedida.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue os

itens que se seguem.

85 Na pendência do prazo comum às partes, os advogados de

ambas as partes não poderão retirar os autos do cartório, salvo

em conjunto, mediante acordo prévio, ou, independentemente

de ajuste, pelo prazo de uma hora, se o objetivo da retirada for

a obtenção de cópias desses autos. 

86 Caso haja interposição de agravo de instrumento em face da

decisão que tenha apreciado a antecipação dos efeitos da

tutela, o relator do recurso poderá converter agravo de

instrumento em agravo retido. Diante dessa decisão, João

poderá impetrar mandado de segurança, em regra, no prazo de

cinco dias. 

87 Se José deixar de contestar parte dos pedidos formulados por

João, caberá a antecipação dos efeitos da tutela em relação ao

pedido incontroverso, desde que requerida expressamente por

João.

88 O prazo para que João interponha recurso contra essa decisão

corre a partir da juntada aos autos da efetiva citação e

intimação de José referente ao conteúdo do ato decisório. 

Maria, atropelada por um veículo automotivo conduzido

por um servidor público que estava a serviço do estado de Sergipe

e que apresentava sinais evidentes de embriaguez, ajuizou ação

indenizatória contra o ente federado.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

89 Caso o valor do pedido seja inferior a sessenta salários

mínimos, o juizado da fazenda pública será absolutamente

competente para conhecer da matéria. 

90 Se, em razão dos fatos, Maria ajuizar a referida ação sob o rito

comum ordinário, o estado fará jus a prazo para contestação

contado em quádruplo e a prazo simples para apresentar

contrarrazões a qualquer recurso eventualmente interposto.

91 Como a ação é manejada contra ente público, a lei proíbe que

se adote o rito sumário. 

No que se refere à jurisdição, ação, processo e procedimento e aos

princípios constitucionais aplicáveis ao processo civil, julgue os

itens subsequentes.

92 As condições da ação e os pressupostos processuais devem ser

apreciados de ofício pelo juiz, isto é, independentemente de

provocação das partes. No entanto, a parte ré deve alegar a

matéria em seu favor, sob pena de responder pelas custas do

retardamento.

93 De acordo com o princípio do juiz natural, segundo o qual as

demandas jurisdicionais devem ser julgadas por órgão judicial

previamente estabelecido, é vedada a criação de juízos ou

tribunais de exceção.

94 A possibilidade jurídica do pedido, o interesse de agir e a

legitimidade para a causa são pressupostos de existência e de

validade do processo. 

Em relação ao processo de execução no âmbito do Código de

Processo Civil, aos juizados especiais cíveis e à ação civil pública,

julgue os itens subsecutivos.

95 A nota promissória, título executivo extrajudicial, pode servir

de base ao processo executivo, desde que retrate obrigação

certa, líquida e exigível.

96 O credor poderá ajuizar a ação de conhecimento ou de

execução perante os juizados especiais cíveis se o valor a ser

cobrado for inferior a quarenta salários mínimos, ainda que

constante de título executivo extrajudicial. Nesse caso, é

facultativa a presença de advogado. 

A respeito do princípio da legalidade, da relação de causalidade,

dos crimes consumados e tentados e da imputabilidade penal, julgue

os itens seguintes.

97 Considere que Alfredo, logo depois de ter ingerido veneno

com a intenção de suicidar-se, tenha sido alvejado por disparos

de arma de fogo desferidos por Paulo, que desejava matá-lo.

Considere, ainda, que Alfredo tenha morrido em razão da

ingestão do veneno. Nessa situação, o resultado morte não

pode ser imputado a Paulo. 

98 No direito penal brasileiro, as penas previstas para os crimes

consumados são as mesmas previstas para os delitos tentados.

99 É isento de pena o agente que, por embriaguez voluntária

completa, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente

incapaz de entender o caráter ilícito do fato.

100 É legítima a criação de tipos penais por meio de decreto.
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No que se refere a concurso de pessoas, aplicação da pena, medidas

de segurança e ação penal, julgue os itens a seguir.

101 O tempo de internação do preso, assim como o de tratamento

ambulatorial, durará, no mínimo, um ano e, no máximo, três

anos.

102 Salvo disposição expressa em contrário, o direito de queixa ou

de representação do ofendido decai no prazo de seis meses,

contado do dia em que tiver ocorrido o crime.

103 A pena privativa de liberdade de réu reincidente em crime

culposo poderá ser substituída por uma pena restritiva de

direitos.

104 Em se tratando de autoria colateral, não existe concurso de

pessoas. 

105 As circunstâncias agravantes e atenuantes são examinadas na

segunda fase de dosimetria da pena.

Em relação às causas extintivas da punibilidade e aos crimes contra

a administração pública, julgue os itens que se seguem.

106 Praticará o crime de corrupção ativa o funcionário de

concessionária de serviço de energia elétrica que, para não

interromper o fornecimento de energia para consumidor

inadimplente, aceitar promessa de vantagem indevida.

107 Cometerá o crime de concussão o funcionário público que,

utilizando-se de grave ameaça e em razão da função pública

que ocupar, exigir de alguém vantagem indevida.

108 Servidor público que utilizar papel, tinta e impressora

pertencentes à repartição pública onde trabalha para imprimir

arquivos particulares praticará o crime de peculato. 

Julgue os itens seguintes, conforme o entendimento dominante dos

tribunais superiores acerca da Lei Maria da Penha, dos princípios

do processo penal, do inquérito, da ação penal, das nulidades e da

prisão.

109 Conforme entendimento do STJ, não se concede o direito de

recorrer em liberdade ao réu que permanece preso durante a

instrução do processo, uma vez que a manutenção da prisão

constitui um dos efeitos da respectiva condenação.

110 O STF declarou a constitucionalidade da Lei Maria da Penha

quanto à não aplicação dos institutos despenalizadores

previstos na Lei n.º 9.099/1995 para os crimes praticados com

violência doméstica e familiar contra a mulher.

111 Conforme o STF, viola o princípio da presunção de inocência

a exclusão de certame público de candidato que responda a

inquérito policial ou a ação penal sem trânsito em julgado de

sentença condenatória.

112 Conforme o STF, para que incida o princípio da insignificância

e, consequentemente, seja afastada a recriminação penal, é

indispensável que a conduta do agente seja marcada por

ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau

de reprovabilidade, inexpressividade da lesão, e nenhuma

periculosidade social.

Julgue os itens subsequentes, à luz do disposto no Código de

Processo Penal (CPP) e do entendimento dominante dos tribunais

superiores acerca da ação penal, do processo comum, do Ministério

Público, das citações e das intimações.

113 Considere que, deflagrada a ação penal, uma das testemunhas

arroladas pela acusação tenha sido inquirida por carta

precatória, sem a prévia intimação da defesa acerca da data da

audiência realizada no juízo deprecado. Nesse caso, segundo

o STJ, a oitiva da testemunha deve ser considerada nula.

114 A justa causa, uma das condições para o exercício da ação

penal, corresponde à existência de suporte probatório mínimo

para que a acusação seja recebida e se dê prosseguimento ao

processo.

115 O CPP permite que, no momento do recebimento da denúncia,

o magistrado, ao fazer o juízo de admissibilidade da acusação,

desclassifique a conduta descrita para adequar, por meio

dos institutos da emendatio libelli e da mutatio libelli, a

capitulação do delito.

116 Com vistas à preservação da imparcialidade do magistrado, o

CPP não admite que o juiz ouça outras testemunhas além das

indicadas pelas partes.

117 O princípio do promotor natural, expresso na CF, visa

assegurar o exercício pleno e independente das atribuições do

Ministério Público, repelindo-se a figura do promotor por

encomenda.

118 Considere que um oficial de justiça tenha certificado nos autos

a realização de diligências necessárias à localização do

acusado no endereço informado pelo advogado constituído no

processo. Considere, ainda, que tenha havido indícios da

ocultação do réu para impedir a realização do ato de citação.

Nesse caso, o oficial de justiça não poderá efetuar a citação por

hora certa, sob pena de nulidade, pois, no processo penal, o

acusado tem direito à citação pessoal.

Julgue os próximos itens, acerca da prisão temporária e das

disposições do CPP a respeito do juiz.

119 Não é cabível a decretação de prisão temporária de indivíduo

que participe de organização criminosa para tráfico de drogas

sintéticas, uma vez que o tráfico de drogas não está inserido no

rol dos delitos para os quais se autoriza tal espécie de custódia

cautelar.

120 O CPP veda ao juiz o exercício de jurisdição no processo em

que tiver funcionado como auxiliar da justiça seu cônjuge ou

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até

o terceiro grau.
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